Processo do Trabalho - Lista de Exercícios
01) Marque a opção correta:

(I) a CLT é aplicada somente nas relações trabalhistas envolvendo dissídios individuais;

(II) a indeterminação dos sujeitos que são alcançados pela norma coletiva é a característica principal dos dissídios individuais;

(III) a sentença proferida em um dissídio individual possui efeito “erga omnes”;

(IV) o dissídio individual sempre estará sujeito à conciliação, o que já não ocorre no dissídio coletivo, uma vez que neste há indeterminação dos sujeitos alcançados.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

02) Marque (V) ou (F):

(    )
há dois momentos processuais em que o Juiz é obrigado a apresentar proposta de conciliação, sob pena de nulidade de todos os atos praticados: por ocasião do início da audiência, antes da apresentação da Contestação, e logo após as razões finais, no final da audiência, sendo vedadas outras apresentações de propostas em momentos diferentes;

(    )
o juiz pode apresentar nova proposta de conciliação a qualquer tempo;

(    )
as partes podem conciliar a qualquer tempo, desde que o seja antes da sentença;

(    )
os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas;

(    )
o juiz trabalhista deve limitar-se a ficar assistindo o processo e esperar que as partes tomem a iniciativa;

(    )
no âmbito da justiça do trabalho a parte poderá ajuizar e recorrer das decisões pessoalmente sem a necessidade de Advogado, inclusive perante o TST;

(    )
a compensação e a retenção podem ser argüidas em qualquer fase do processo;

(    )
compensação é o ato de deixar de repassar o que pertence ao outro;

(    )
retenção é um encontro de dívidas, ou seja, há credores e devedores recíprocos, pelo que as dívidas se extinguem até onde se encontrem (pelo valor da menor);

(    )
deverá ter prioridade na tramitação, em todas as fases do processo, aquele cuja decisão deva ser executada perante o juízo da falência, pois os créditos trabalhistas não se extinguem por causa da falência ou da concordata da empresa. Ao contrário, esses créditos têm prioridade na falência;

(    )
a execução da sentença, quando o empregador faliu, deve ocorrer perante o juízo trabalhista;

(    )
nos processos envolvendo falência, uma vez individualizado o crédito no âmbito da justiça do trabalho, o empregado deve se habilitar perante a massa falida, podendo ainda pedir ao juiz do trabalho o envio de ofício à massa falida para reserva do numerário;

(    )
o direito processual comum (CPC) é fonte solidária ao direito processual trabalhista;

(    )
o direito processual comum pode ser aplicado no processo do trabalho sempre que o ali disposto seja mais benéfico ao empregado;

(    )
no processo de execução, em sendo a  CLT omissa, aplica-se em primeiro lugar a Lei da Execução Fiscal (Lei 6.830/80), e só depois o CPC.

03) Marque a opção correta:

(I) não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-se-á obrigatoriamente em arbitral.

(II) é lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório;

(III) somente os dissídios individuais estarão sempre sujeitos à conciliação;

(IV) a única diferença entre o dissídio individual e o coletivo é que neste há mais de um reclamante.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

04) Marque a opção correta:

(I) nos dissídios sobre estipulação de salários, serão estabelecidas condições que assegurem justo salário aos trabalhadores, ainda que não permitam justa retribuição às empresas interessadas.

(II) a compensação, ou retenção, só poderá ser argüida como matéria de recurso.

(III) terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o juízo falimentar.

(IV) nos casos omissos, o direito processual do trabalho será fonte subsidiária do direito processual comum, exceto naquilo em que for incompatível com suas normas.
a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

05) Marque a opção correta:

(I)
os atos processuais serão públicos, salvo quando o contrário determinar o interesse social, e realizar-se-ão em qualquer dia das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.
(II)
em regra, qualquer pessoa poderá assistir a qualquer audiência trabalhista, inclusive sugerindo perguntas.
(III)
a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, a livre critério do oficial de justiça.
(IV)
os prazos processuais trabalhistas, a exemplo dos prazos cíveis, contam-se a partir da juntada aos autos do mandado de citação/notificação.
a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

06) Marque a opção correta:

(I) os atos e termos processuais deverão sempre ser datilografados.

(II) os atos e termos processuais, que devem ser assinados pelas partes interessadas, quando estas, por motivo justificado, não possam fazê-lo, serão firmados a rogo, na presença de uma testemunha, sempre que não houver procurador legalmente constituído.

(III) os termos relativos ao movimento dos processos constarão de simples notas, datadas e rubricadas pelas partes.
a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Todas as opções estão corretas;

d) Nenhuma das opções está correta.

07) Marque a opção correta:

(I) salvo disposição em contrário, os prazos contam-se a partir da data de juntada aos autos do comprovante de notificação.
(II) tratando-se de notificação postal, no caso de não ser encontrado o destinatário ou no de recusa de recebimento, o Correio ficará obrigado, sob pena de responsabilidade do servidor, a devolvê-la, no prazo de 72 horas, ao Tribunal de origem.
(III)
os prazos são contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e se vencerem em sábado, domingo ou feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte.
(IV) os prazos são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente comprovada.

(V) é opcional a certificação nos processos pelos escrivães ou chefes de secretaria, sobre o vencimento dos prazos.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Apenas quatro opções estão corretas;

e) Todas as opções estão corretas.
08) Marque (V) ou (F):

(    )
os requerimentos e documentos apresentados, os atos e termos processuais, as petições ou razões de recursos e quaisquer outros papéis referentes aos feitos formarão os autos dos processos, os quais ficarão sob a responsabilidade dos escrivães ou chefes de secretaria;

(    )
qualquer pessoa poderá retirar os autos da Secretaria, desde que preencha e assine o livro de carga;

(    )
qualquer advogado poderá retirar qualquer processo em carga;
(    )
se o Reclamante estiver postulando em juízo sem advogado, aí sim poderá retirar os autos em carga;
(    )
somente os advogados é que poderão consultar os Autos nos cartórios ou secretarias;
(    )
desde que não seja caso de segredo de justiça, qualquer pessoa poderá consultar qualquer processo nos cartórios ou secretarias, ainda que não seja parte no mesmo;
(    )
os documentos juntados aos autos poderão ser desentranhados a qualquer momento;

(    )
é vedado o fornecimento às partes de certidões dos processos arquivados;
(    )
as certidões dos processos em curso ou arquivados serão lavradas pelos escrivães ou chefes de secretaria;
(    )
as certidões dos processos que correrem em segredo de justiça dependerão de despacho do juiz.
(    )
é obrigatória a utilização de selo nas reclamações, representações, requerimentos, atos e processos relativos à Justiça do Trabalho.
09) Marque a opção correta:
(I) a distribuição das reclamações será feita entre as Varas do Trabalho, ou os Juízes de Direito do Cível, pela ordem rigorosa de sua apresentação ao distribuidor, quando houver.

(II) independentemente do número de Varas existentes, sempre haverá a distribuição das reclamações.

(III) as reclamações serão registradas em livro próprio, rubricado em algumas folhas pela autoridade a que estiver subordinado o distribuidor.

 (IV) o distribuidor fornecerá ao interessado um recibo, do qual constarão, essencialmente, o nome do reclamante e do reclamado, a data da distribuição, o objeto da reclamação e o juízo a que coube a distribuição.
a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

10) Marque a opção correta:

a) a reclamação verbal será reduzida a termo antes de sua distribuição.

b) a reclamação verbal será distribuída no mesmo momento em que é reduzida a termo.

c) a reclamação verbal será distribuída antes de sua redução a termo.
d) a reclamação verbal não necessita ser reduzida a termo.

11) Distribuída a reclamação verbal, o reclamante:
(I) deverá, salvo motivo de força maior, apresentar-se no prazo de cinco dias, na própria distribuição, para reduzi-la a termo;

(II) poderá deixar de apresentar-se no prazo de cinco dias ao cartório ou à secretaria, para reduzi-la a termo, desde que haja motivo de força maior;
(III) deverá, salvo motivo de força maior, apresentar-se no prazo de cinco dias ao cartório ou à secretaria, para reduzi-la a termo, sob a pena de ficar 06 meses sem propor ação;
(IV) poderá ir embora e não mais retornar, pois a redução a termo é um ato de ofício do distribuidor, que tem a obrigação de fazê-la com ou sem a presença do reclamante.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

12) Marque a opção correta:
a) a reclamação escrita deverá ser formulada em uma via, e desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar;

b) a reclamação escrita não necessita estar acompanhada dos documentos em que se fundar;
c) feita a distribuição, a reclamação será remetida pelo distribuidor ao juízo competente, acompanhada do bilhete de distribuição;
d) se o distribuidor entender que o assunto reclamado não é de competência da Justiça do Trabalho, poderá ex officio decidir pela incompetência da mesma, recusando-se a receber a reclamação e encaminhando o reclamante ao Juízo competente.
13) Marque (V) ou (F):

(    )
a reclamação trabalhista só será aceita se feita de forma escrita;
(    )
somente os empregados poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final;
(    )
nos dissídios individuais os empregados e empregadores poderão fazer-se representar por intermédio do sindicato ou advogado;

(    )
nos dissídios coletivos é obrigatória aos interessados a assistência por advogado;
(    )
o menor de 18 anos poderá reclamar pessoalmente na justiça do trabalho, sem a assistência ou representação de quem quer que seja;

(    )
a mulher solteira, desde que maior, poderá pleitear perante a Justiça do Trabalho pessoalmente. No entanto, a casada somente poderá fazê-lo mediante autorização do marido;
(    )
a Reclamação Trabalhista poderá ser escrita ou verbal, sendo que a verbal será distribuída antes de sua redução a termo;

(    )
só será aceito o protocolo da petição que estiver assinada por Advogado;

(    )
a petição inicial trabalhista deverá ser apresentada em apenas 02 vias;

(    )
a distribuição deve ocorrer quando houver mais de uma Vara do Trabalho ou mais de um Juízo de Direito;

14) Marque a opção correta:
(I) nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho haverá nulidade dos atos inquinados independentemente de ter ou não havido manifesto prejuízo às partes litigantes.

(II) as nulidades não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as quais poderão argüi-las a qualquer tempo.

(III) em hipótese alguma será admitida a declaração ex officio de nulidade.
(IV) no caso de nulidade fundada em incompetência de foro, serão considerados válidos os atos decisórios.
a) apenas uma opção está correta;

b) apenas duas opções estão corretas;

c) apenas três opções estão corretas;

d) todas as opções estão corretas;

e) todas as opções estão erradas.

15) A nulidade não será pronunciada:
(I) quando for possível suprir-se a falta ou repetir-se o ato;

(II) quando argüida por quem não lhe tiver dado causa;

(III) quando do ato resultar manifesto prejuízo às partes;

(IV) quando for argüida pela parte que está desacompanhada de advogado.

a) apenas uma opção está correta;

b) apenas duas opções estão corretas;

c) apenas três opções estão corretas;

d) todas as opções estão corretas;

e) todas as opções estão erradas.
16) Marque a opção correta:
a) o juiz ou tribunal que se julgar incompetente determinará o imediato arquivamento do processo;

b) o juiz ou tribunal que pronunciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende;
c) a nulidade do ato prejudicará os atos anteriores e posteriores ao mesmo;

d) a nulidade do ato não prejudicará senão os posteriores que dele dependam ou não ou sejam conseqüência.
17) Marque (V) ou (F):

(    )
nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensão do feito, as exceções de suspeição, impedimento ou incompetência;
(    )
as demais exceções serão alegadas como matéria de recurso;
(    )
em regra, das decisões sobre exceções de suspeição, impedimento e incompetência não caberá recurso, podendo, no entanto, as partes alegá-las novamente no recurso que couber da decisão final;

(    )
sempre caberá recurso das decisões de exceção de incompetência;
(    )
das decisões sobre exceção de incompetência, se terminativas do feito, caberá recurso;

(    )
das decisões sobre exceção de incompetência de foro, que reconhecem a incompetência da Justiça do Trabalho em razão da matéria, caberá recurso;

(    )
ao juiz é vedado declarar-se suspeito por motivo íntimo;
(    )
o juiz é obrigado a dar-se por suspeito quando for colega de uma das partes;
(    )
o juiz é obrigado a dar-se por suspeito quando for inimigo pessoal, amigo íntimo ou parente por consangüinidade ou afinidade até o terceiro grau civil de uma das partes, ou mesmo quando tiver interesse particular na causa;

(    )
a suspeição e o impedimento dizem respeito à pessoa física do juiz;
(    )
a incompetência diz respeito ao juízo, e pode ser absoluta (em razão da matéria), ou relativa (em razão do lugar);
(    )
quando a parte houver praticado algum ato pelo qual haja consentido na pessoa do juiz, só poderá alegar a exceção de suspeição por ocasião do recurso;

(    )
quando a parte procurar de propósito o motivo para originar a suspeição, a mesma (suspeição) não será admitida;
(    )
quando a parte houver praticado algum ato pelo qual haja consentido na pessoa do juiz, só poderá alegar a exceção de suspeição se for com base em outro motivo;
(    )
o Juiz estará impedido de participar no processo em que estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta, ou na linha colateral, até o segundo grau.
18) Marque a opção correta:
(I) as audiências trabalhistas serão públicas e realizar-se-ão em dias úteis previamente fixados, entre 8 e 18 horas, não podendo ultrapassar de seis horas seguidas, salvo quando houver matéria urgente.

(II) em hipótese alguma será permitida a mudança de local para a realização das audiências.

(III) as audiências trabalhistas serão públicas, cabendo ao livre arbítrio do juiz deixar ou não que quem não seja parte possa ficar assistindo.

(IV) uma vez realizadas todas as audiências, não mais será possível convocar uma audiência extraordinária.

19) Marque (V) ou (F):
(    )
à hora marcada, o juiz declarará aberta a audiência, sendo feita pelo diretor de secretaria ou escrivão a chamada das partes, testemunhas e demais pessoas que devam comparecer;
(    )
uma vez feito o pregão, o juiz só aguardará por 15 minutos, e em a parte não comparecendo, o processo será arquivado;

(    ) se até 15 minutos após a hora marcada o juiz não houver comparecido, os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de registro das audiências.
(    )
tendo em vista que a audiência é pública, o juiz não poderá retirar do recinto quem quer que ali esteja;
(    )
o registro das audiências será feito em livro próprio, constando de cada registro os processos apreciados e a respectiva solução, bem como as ocorrências eventuais;

(    )
é vedado o fornecimento de certidões sobre o registro das audiências;

(    )
se a empresa faltar por duas vezes seguidas à audiência, perderá o direito de apresentar contestação pelos próximos 06 meses;
(    )
as audiências trabalhistas serão públicas e realizar-se-ão em qualquer dia, entre 8 e 18 horas;

(    )
havendo motivo justificável, poderá o empregado fazer-se representar na audiência por outro empregado que pertença à mesma profissão, que poderá inclusive prestar depoimento em seu nome;

(    )
o preposto precisa ter conhecimento dos fatos, já que seu depoimento compromete a empresa;

(    )
o preposto deve ser funcionário da empresa;

(    )
o não conhecimento dos fatos pelo preposto equivale à ausência do Reclamado;

(    )
somente em situações especiais é que o advogado poderá atuar no mesmo processo como advogado e preposto;

(    )
as partes comparecerão à Audiência acompanhadas das suas testemunhas;

(    )
a presença do advogado munida da contestação supre a ausência da Reclamada, para efeitos de evitar a aplicação da revelia.

20) A prova das alegações incumbe:

a) sempre ao reclamante

b) sempre à reclamada

c) à parte que as fizer

d) ao juiz

21) Marque a opção correta:

(I) as partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz;

(II) as partes poderão ser reinquiridas diretamente umas pelas outras;

(III) as testemunhas poderão ser reinquiridas por intermédio dos advogados;

(IV) uma vez interrogada a testemunha, fica vedado um novo interrogatório da mesma.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

22) No que diz respeito ao número de testemunhas:

a) será de até 02 para cada parte no rito comum

b) será de até 06 para cada parte no rito ordinário

c) será de até 03 para cada parte no rito sumaríssimo

d) será de até 02, 03 ou 06, dependendo de tratar-se de rito sumaríssimo, rito comum ou inquérito, respectivamente.

23) Marque (V) ou (F):

(    )
as testemunhas não poderão sofrer qualquer desconto pelas faltas ao serviço, ocasionadas pelo seu comparecimento para depor, quando devidamente arroladas ou convocadas;

 (    )
a testemunha poderá sofrer desconto pela falta ao serviço, ocasionada pelo seu comparecimento para depor, ainda que esteja devidamente arrolada ou convocada;

(    )
a testemunha poderá sofrer desconto pela falta ao serviço, ocasionada pelo seu comparecimento para depor, desde que apesar de estar devidamente convocada, não tenha sido arrolada;

 (    )
as testemunhas não poderão sofrer faltas ao serviço, ocasionadas pelo seu comparecimento para depor, quando devidamente arroladas ou convocadas;

(    )
se a testemunha for funcionário civil ou militar, e tiver de depor em qualquer hora, será requisitada ao chefe da repartição para comparecer à audiência marcada;

(    )
toda testemunha será qualificada antes de prestar o compromisso legal;

(    )
o testemunho prestado em juízo sujeito a testemunha, em caso de falsidade, às leis penais;

(    )
os depoimentos das testemunhas sempre serão resumidos a termo por ocasião da audiência, sendo que tais testemunhas sempre deverão assinar a súmula correspondente;

(    )
toda e qualquer testemunha deverá prestar compromisso em juízo;

(    )
o depoimento de uma testemunha que é amiga íntima de uma das partes terá o mesmo peso do depoimento de qualquer outra testemunha;

(    )
o depoimento de uma testemunha que é parente no quarto grau de uma das partes terá o mesmo peso do depoimento de uma testemunha que não tenha qualquer parentesco, amizade ou inimizade com as partes;

(    )
a testemunha que for parente até o terceiro grau civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, não prestará compromisso, e seu depoimento valerá como simples informação;

(    )
qualquer documento oferecido para prova deverá ser aceito;

(    )
o documento oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz ou Tribunal;

(    )
independente de existir apenas um ou mais de um juízo em determinada localidade, os processos trabalhistas sempre estarão sujeitos à distribuição;

(    )
se em determinada localidade existir um juízo trabalhista e dois juízos cíveis, as reclamações trabalhistas deverão ser protocoladas nesses últimos, e terão que ser distribuídas;

(    )
se o juiz disser que aceita receber a reclamação trabalhista diretamente, não há necessidade de fazer-se a distribuição, ainda que haja mais de um juízo na localidade;

(    )
se em determinada localidade existir um juízo trabalhista e um juízo cível, fica a critério da parte escolher em qual deles irá ajuizar a reclamação trabalhista, uma vez que o juiz estadual também pode atuar como se fosse juiz trabalhista;

(    )
recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 02 (dois) dias, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado;

(    ) a audiência de julgamento deverá ocorrer no 5º dia após o ajuizamento da ação;

(    )
em a Empresa recebendo uma notificação para comparecimento à audiência num prazo menor que cinco dias, terá o direito de pedir a prorrogação da audiência, devendo o juiz concedê-lo;

(    )
a notificação será feita por oficial de justiça, e em havendo recusa ou não sendo encontrado o endereço, será feita por via postal;

(    )
o reclamante será notificado no ato da apresentação da reclamação ou mesmo por via postal;

(    )
recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência de julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias, ou mesmo depois de 20 (vinte) dias, nos casos em que a reclamada é algum órgão da administração pública;

(    )
a notificação será feita em registro postal com franquia. Se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo.

24) Marque a opção correta:

(I) independentemente de quem seja a parte reclamada, os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo;
(II) estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Privada direta;

(III) o rito sumaríssimo aplica-se tão-somente aos dissídios individuais;

(IV) uma ação trabalhista contra uma empresa privada, cujo valor da causa é de R$ 12.000,00, deverá submeter-se ao rito sumaríssimo.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

25) Marque a opção correta:

(I) nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, o pedido sempre poderá ser certo ou determinado;
(II) nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, o pedido sempre deverá indicar o valor correspondente;
(III) somente em casos excepcionais é que se fará a citação por edital no rito sumaríssimo;

(IV) a apreciação da reclamação submetida ao rito sumaríssimo deverá ocorrer no prazo máximo de quinze dias do seu ajuizamento.
a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

26) Marque a opção correta:

(I)
no rito sumaríssimo, em o reclamante deixando de colocar o pedido certo ou determinado, ou em deixando de indicar o valor correspondente, ou ainda em deixando de indicar corretamente o nome e endereço do reclamado, a reclamação será arquivada, e o reclamante será condenado ao pagamento de custas sobre o valor da causa;

(II)
as partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação;

(III)
as demandas sujeitas a rito sumaríssimo serão instruídas e julgadas em audiência única, sob a direção de juiz presidente ou substituto, que poderá ser convocado para atuar simultaneamente com o titular;

(IV)
o juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, considerado o ônus probatório de cada litigante, mas não poderá limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias, apesar de poder apreciá-las e dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

27) No processo sumaríssimo trabalhista:

a) por ser muito mais célere, o juiz só fará uma única proposta de conciliação, que é logo no início da audiência;

b) as audiências deverão ser suspensas e adiadas para que se possa decidir sobre os incidentes e exceções que possam interferir no prosseguimento do processo;

c) na ata de audiência serão registrados resumidamente os atos essenciais, as afirmações fundamentais das partes e as informações úteis à solução da causa trazidas pela prova testemunhal;

d) todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, desde que requeridas previamente.

28) Marque (V) ou (F) nas questões abaixo, todas relativas ao rito sumaríssimo:
(    )
envolve dissídios individuais cujo valor não 

exceda 50 salários mínimos;;

(    )
cabe contra qualquer órgão, inclusive a Administração Pública;

(    )
o pedido deve ser certo e determinado, indicando o valor correspondente;

(    )
só é feita a citação por edital quando a Reclamada encontrar-se em local incerto e não sabido;

(    )
as demandas deverão ser instruídas e julgadas em audiência única;

(    )
cada parte poderá apresentar até 03 testemunhas, que deverão ir à audiência independentemente de intimação;

(    )
o juiz pode limitar ou excluir provas que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias;

(    )
a sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com a transcrição total de todos os fatos ocorridos em audiência.

(    )
só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer;

(    )
quando a testemunha não comparecer, o juiz deverá mandar efetuar sua imediata condução coercitiva;

(    )
o juiz sempre deverá mandar realizar perícia técnica, desde que requerida pelas partes;

(    ) as partes serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo de cinco dias para cada;

(    )
interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de quinze dias, salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa;

(    )
o juiz fica dispensado de elaborar o relatório da sentença;

(    )
as partes serão intimadas da sentença no prazo de 48 horas.

29) Poderão ser executadas:

a) as decisões passadas em julgado ou das quais tenha havido recurso com efeito suspensivo;

b) os acordos já cumpridos;

c) os termos de ajuste de conduta firmados perante as Comissões de Conciliação Prévia;

d) os termos de conciliação firmados perante as Comissões de Conciliação Prévia.

30) Marque (V) ou (F):

(    )
é vedada a execução ex officio dos créditos previdenciários devidos em decorrência de decisão proferida pelos Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo;

(    )
é competente para a execução das decisões o Juiz ou Presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado originariamente o dissídio;

(    )
a execução poderá ser promovida por qualquer interessado, mas não ex officio pelo próprio Juiz ou Presidente ou Tribunal competente;

(    )
quando se tratar de decisão dos Tribunais Regionais, a execução poderá ser promovida pelo Ministério Público do Trabalho (Procuradoria da Justiça do Trabalho);

(    )
a parte devida à Previdência Social só poderá ser paga por ocasião da execução da dívida;

(    )
uma vez paga antecipadamente a dívida da Previdência Social, fica vedada a cobrança de eventual diferença encontrada na execução ex officio;

(    )
a sentença ilíquida necessariamente terá que ser liquidada antes de sua execução;

(    )
a liquidação de uma sentença só poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos;

(    )
na liquidação é possível rever a matéria pertinente à causa principal;

(    )
na liquidação não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda;

(    )
a liquidação abrangerá somente os cálculos relacionados à sentença exeqüenda, excluindo-se o cálculo das contribuições previdenciárias devidas;

(    )
as partes devem ser intimadas para apresentarem o cálculo de liquidação, inclusive da contribuição previdenciária incidente;

(    )
depois de liquidada a sentença, o juiz deverá permitir que as partes apresentem impugnação fundamentada;

(    )
elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo comum de 10 (dez) dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão;

(    )
o juiz não é obrigado a mandar as partes apresentarem a impugnação sobre os cálculos liquidados;

(    )
o INSS será intimado para manifestar-se sobre a conta, no prazo de 10 dias, também sob pena de preclusão.

31) Marque a opção correta:

(I)
o juiz ou presidente do tribunal, requerida a execução, mandará expedir mandado de citação ao executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas;

(II)
em se tratando de pagamento em dinheiro, incluídas as contribuições sociais devidas ao INSS, o juiz ou presidente do tribunal, requerida a execução, mandará expedir mandado de citação ao executado, para que pague em quarenta e oito horas, ou garanta a execução, sob pena de penhora;

(III)
o mandado de citação deverá conter a decisão exeqüenda ou o termo de acordo não cumprido;

(IV)
expedido o mandado de citação, a mesma será feita por via postal.

a) Apenas uma das opções está correta;

b) Apenas duas opções estão corretas;

c) Apenas três opções estão corretas;

d) Todas as opções estão corretas;

e) Nenhuma das opções está correta.

32) Marque a opção correta:

a) se o executado, procurado por 3 (três) vezes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias;

b) se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço de 24 (vinte e quatro) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias;

c) se o executado, procurado por 3 (três) vezes no espaço de 72 (setenta e duas) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias;

d) se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias.

33) Marque (V) ou (F):

(    )
no caso de pagamento da importância reclamada, será este feito perante o escrivão ou chefe de secretaria, lavrando-se termo de quitação, em 2 (duas) vias, assinadas pelo exeqüente, pelo executado e pelo mesmo escrivão ou chefe de secretaria, entregando-se a segunda via ao executado e juntando-se a outra ao processo;

(    )
não estando presente o exeqüente, será depositada a importância, mediante guia, em estabelecimento oficial de crédito ou, em falta deste, em estabelecimento bancário idôneo;

(    )
em vez de pagar, o executado poderá optar por fazer um depósito da quantia pleiteada, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou poderá oferecer bens à penhora, obedecendo a ordem disposta no art. 655 do CPC;

(    )
não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á penhora dos bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, acrescida de custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da data em que for ajuizada a reclamação inicial.

34) Das decisões são admissíveis os seguintes recursos:

a) embargos, apelação, recurso ordinário e recurso de revista;

b) embargos, recurso ordinário, recurso de revista e ação sumaríssima;

c) embargos, recurso ordinário, recurso de revista e agravo;

d) recurso ordinário, apelação e recurso de revista.

35) Marque a opção correta:

a) os incidentes do processo serão resolvidos somente quando do ajuizamento de uma nova ação;

b) as decisões interlocutórias deverão ser apreciadas de imediato;

c) a interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal prejudicará a execução do julgado;

d) cabem embargos, no Tribunal Superior do Trabalho, no prazo de 8 (oito) dias a contar da publicação da conclusão do acórdão.

36) Marque (V) ou (F):

(    )
os embargos não são mais cabíveis para o Tribunal Pleno, e sim para as Seções Especializadas em Dissídios Individuais (SDI) e em Dissídios Coletivos (SDC) do TST;

(    )
os embargos cabíveis são os infringentes, os de nulidade e os de divergência;

(    )
os embargos infringentes devem ser interpostos junto à SDC, e os embargos de nulidade e os de divergência devem ser interpostos junto à SDI do TST;

(    )
os embargos de nulidade são cabíveis para a SDI, em decisões contrárias à letra de lei federal, tratados internacionais e convenções da OIT;

(    )
os embargos de divergência são cabíveis para a SDI, contra decisões divergentes das turmas, ou destas com a SDI ou com Súmulas do TST;

(    )
os embargos infringentes são cabíveis contra decisão não unânime proferida em processo de dissídio coletivo, salvo se a decisão atacada estiver em consonância (de acordo) com Súmula do TST.

